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A C Õ R DÃO N9 462

vis tos, relatados e dis cutidos es tes autos de Pro
cesso n9 27/86 - Classe VII - Reclamaçao formulada pela Colig~

çao oposição Popular contra o Partido do Movimento Democrat~co

Brasileiro-PMDB.

ACORDAM os Juízes do Tribunal Regional Eleitoral,

indeferir a Reclamação conforme o parecer. Vencidos o 19 e 49 Re
vis ores deferindo -os .

SALA DAS SESSÕES, em Campo Grande, aos sete dias

do mes de novembro de 1986.

~~ L/'".-:::::?Des. Gerval Berna~no'de ~za - Pres idente

Dr.

Dr.
r

Regiona1 Eleitoral

- Relator

- Procurador



DIRETÓRIO REGIONAL DE MATO GROSSO DO SUL

Desembargador Presidente do Tribunal Regional Eleitoral
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A COLIGAÇÃO OPOSIÇÃO POPULAR, por

seu' Delegado~ devidamente credenciad~: p~rante este Colendo

Tribunal, vem, mu~ respeitosamente, apresentar a V. Exa. RECLA-

MAÇÃO pelas razoes a seguir expostas:

1. O Governo do Estado, atraves de seus -orgaos,
tem espalhado nas rodovias e em locais onde presumivelmente pr~

tende realizar obras, placas ou paineis contendo propaganda em

beneficio do PARTIDO DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO BRASILEIRO - PMDB,

conforme provam as inclusas fotografias.

2. Esse tipo de propaganda e expressamente proibi-

do pela lei, cabendo ã Justiça Eleitoral as providências que se

fizerem necessárias para impedir a sua realização e promover a

responsabilidade de seu autor ou autores diretos pela violação

do disposto no artigo 377 do Código Eleitoral.

ANTE O EXPOSTO, requer a V. Exa.

que se digne de determinar as providências urgentes -e necessa-

rias visando a retirada imediata de todas essas placas ou pai-

neis que contêm propaganda ilicita e a responsabilização de,
seus autores diretos

Campo Grande, 20 de outubro de 1986.
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EGRÉdIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL:

A reclami~te;Coligaçio Popular

assevera que o Governo do Estado de Mato Grosso do Sul, vem

utilizando-se das placas indicativas de obras p~blicas para

realizar propaganda do Partido do Movimento Democr~tico Ora

silciro.

Faz prova da afirmaçio com foto-

grafias onde, de fato aparece a sigla com logotipo do PMDB ,

a]~m dos informes sobre as obras, refer~ncias ~ empreiteiras

o nome do Governador e seu Slogan.

O artigo 377 do C~digo Eleitoral

veda a utilizaçio do serviço p~blico para fins de propaganda

de car~ter político, incluindo de entidades vinculadas ao

poder p~blico e at~ aquelas que realizam contratos com o Es-

tado.

O referido dispositivo menciona'

alem do "serviço de qualquer repartiçio", tamb~m o"respecti-

vo prcdio e suas depend~ncias".
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A den~ncia constante dos au

tos diz respeito a placas indicativas de obras p~blicas

o que, ao nosso ver, nao pode ser equiparado a depend~n
,

cias de serviço publico, - -pois em tais construçoes nao s
,

presta serviço ao publico, tratam-se de realizaç~es, se

d~vida de interesse p~blico por constituírem-se em term

nais rodovi~rios em construçao. Contudo, nao vemos com

estender ~ esp~cie a proib~ç~o inserta no art. 377 d

C~digo Eleitoral.

Assim somos pelo indeferime,

to do pedido de fls. 02 dos presentes autos, por inapli

caveI o fundamento apontado pela reclamante.

Campo Grande, 03 de novembro de 1.986.

Procurador Regional Eleitoral.
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